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Escola, um lugar de fala sobre o capacitismo
School as a place for speaking out against ableism
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RESUMO

Introdução: Diante do avanço das discussões científicas e da crescente incorporação do conceito de 
capacitismo nas produções acadêmicas, surgiu o seguinte questionamento: em quais contextos o termo 
“capacitismo” é empregado nos espaços escolares? Objetivo: Identificar como o conceito de capacitis-
mo é descrito e utilizado na literatura científica. Métodos: Foi realizada uma busca sistemática em qua-
tro bases de dados — Periódicos CAPES, PePsic, BVS-Psi e SciELO — utilizando o descritor “capacitis-
mo”. Os critérios de inclusão adotados foram: artigos científicos de autoria nacional, disponibilizados 
online e publicados entre os anos de 2021 e 2024. A partir da seleção dos materiais, desenvolveu-se uma 
revisão de literatura com foco na identificação das abordagens e interpretações do capacitismo no am-
biente escolar. Resultados: Os resultados analisados evidenciam reflexões significativas sobre as múl-
tiplas formas de manifestação do capacitismo nas instituições de ensino, tanto de maneira sutil quanto 
explícita. Observa-se que, além das atitudes abertamente discriminatórias, o capacitismo também se 
expressa por meio de gestos e práticas que, embora revestidos de aparente benevolência, perpetuam 
estigmas e preconceitos em relação às pessoas com deficiência. Conclusão: Conclui-se, portanto, que 
este estudo pode servir como um alerta e, sobretudo, como uma fonte de informação e conscientização 
para a sociedade. Ao observar o cotidiano escolar, é possível identificar diversas facetas de uma cultura 
capacitista que valoriza os indivíduos com base exclusivamente em suas capacidades f ísicas ou mentais, 
ignorando a diversidade e a complexidade da experiência humana. Assim, espera-se contribuir para a 
construção de espaços educacionais mais inclusivos, equitativos e respeitosos à diferença.

Palavras-chave: Capacitismo. Discriminação. Preconceito. Inclusão social.

ABSTRACT

Introduction: Given the advancement of scientific discussions and the growing incorporation of the 
concept of ableism in academic productions, the following question arose: in what contexts is the term 
“ableism” used in school settings? Objective: To identify how the concept of ableism is described and 
applied in the scientific literature. Methods: A systematic search was conducted in four databases — 
Periódicos CAPES, PePsic, BVS-Psi, and SciELO — using the descriptor “ableism.” The inclusion crite-
ria were: national authorship scientific articles, available online, and published between 2021 and 2024. 
Based on the selected materials, a literature review was carried out focusing on the identification of 
approaches and interpretations of ableism within the school environment. Results: The analysis reveals 
significant reflections on the multiple forms of ableism manifestation within educational institutions, 
both subtly and explicitly. It is observed that, beyond openly discriminatory attitudes, ableism also 
manifests through gestures and practices that, although seemingly benevolent, perpetuate stigmas and 
prejudices against people with disabilities. Conclusion: This study may serve as both a warning and a 
source of information and awareness for society. Observing the school environment reveals various 
facets of a culture of ableism that values individuals solely based on their physical or mental abilities, 
overlooking the diversity and complexity of human experience. Thus, it is hoped to contribute to the 
construction of more inclusive, equitable, and respectful educational spaces.

Keywords: Ableism. Discrimination. Prejudice. Social inclusion.
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INTRODUÇÃO

A inclusão social perpassa pelo empoderamento dos 
sujeitos e pela transformação da sociedade. A prin-
cípio, somos todos iguais enquanto seres humanos 
e diferentes ao construirmos nossas identidades. Por 
sua vez, a diferença é a característica que distingue 
um ser do outro e propicia a aproximação entre eles 
e, quando não é respeitada, se expressa o precon-
ceito1. Convivemos em sociedade e nela, as pessoas 
precisam reconhecer e conviver com a diversidade 
humana seja pela cultura, religião, aparência f ísica, 
etnia, economia, ou qualquer outra diferença.

A Constituição Federal de 1988 nos traz como 
um dos objetivos fundamentais “promover o bem 
de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação” (art. 3º, inciso IV). No artigo 205, a Consti-
tuição Federal de 1988 define a educação como um 
direito de todos, dever do Estado e da família (art. 
205, CF/88)2.

O conceito de capacitismo tem sido amplamente 
discutido na literatura e nos estudos internacionais, 
e passou a receber maior atenção no Brasil mais re-
centemente. Um marco importante nesse processo 
foi a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-
ciência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), san-
cionada em 2015, que contribuiu significativamente 
para a institucionalização do combate ao capacitis-
mo no país3.

De acordo com Maia, o capacitismo configu-
ra-se como uma forma de opressão estrutural que 
marginaliza e desvaloriza pessoas com deficiência, 
sustentando-se em uma lógica que associa o valor 
do ser humano à produtividade, à autonomia idea-
lizada e à conformidade com padrões corporais e 
cognitivos normativos4.

Em um processo inclusivo pretendido, as po-
líticas dos sistemas de ensino devem prever a eli-
minação das barreiras à educação dos estudantes 
com deficiência e necessidades educacionais não 
específicas, promovendo a participação de todos 
e todas5. Assim como, as relações entre seus pares, 
sendo fundamental para uma socialização huma-
nizada. Em uma escola de Ensino Fundamental, no 
município de Vila Velha-ES, que ofertava Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) no ensino 

colaborativo foi percebido que o capacitismo estava 
presente nas interações cotidianas que se revelavam 
em atitudes de exclusão e comentários que depre-
ciavam os estudantes com deficiência. Sendo assim, 
essa situação passou a produzir, no ambiente es-
colar, sentimentos de hostilidade que impactavam 
não só o bem-estar dos estudantes afetados, mas 
também, prejudicavam seu desenvolvimento emo-
cional e social6.

Diante desse cenário, ao observar o comporta-
mento dos estudantes tidos como “normais” perce-
beu-se que os estudantes com deficiência eram fre-
quentemente alvo de chacotas e piadas e isolados de 
brincadeiras e atividades escolares coletivas. Frases 
como “você é retardado”, “sai daqui porque você não 
consegue fazer isso”, “nem fala com ele, não vai en-
tender mesmo”, evidenciando uma forma de violên-
cia psicológica que estigmatiza esses estudantes, afe-
tando a sua autoestima e a inclusão social no espaço 
escolar. Além disso, o comportamento capacitista 
não afetava somente os estudantes diretamente en-
volvidos, mas também, influenciava negativamente 
o clima da turma como um todo, desencadeando um 
ambiente de exclusão e discriminação. Diante dessa 
realidade o objetivo do presente estudo foi identificar 
como o conceito de capacitismo é descrito e utiliza-
do na literatura científica. 

MÉTODOS

Diante do cenário científico e da utilização do con-
ceito do termo capacitismo, surgiu o seguinte ques-
tionamento: Qual contexto o termo capacitismo é 
utilizado nos espaços escolares? Para auxiliar na 
compreensão dessa questão, esse artigo teórico rea-
lizou uma busca sistemática em 4 bases de dados, 
sendo periódicos CAPES, PePsic, BVS-Psi, SciELO. 
Optamos por utilizar apenas o termo “capacitismo”. 
Foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: 
ser artigo científico nacional; disponibilizado onli-
ne; considerado o ano de 2021 até o ano de 2024. E 
para darmos elegibilidade, os estudos foram lidos 
na íntegra. A pesquisa ocorreu entre os meses de 
novembro e dezembro de 2024. Com base nisso e 
considerando os critérios estabelecidos, seleciona-
mos 6 artigos. 
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RESULTADOS 

No Quadro 1, apresentamos uma descrição sucinta 
sobre o conceito de capacitismo, presente nos arti-
gos encontrados. Os resultados sugerem a existên-
cia de uma lacuna teórica em relação à produção 
científica que se baseia em um conceito fundamen-
tado de capacitismo. 

DISCUSSÃO 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência (Lei nº 13.146) prevê assegurar e pro-
mover o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais das pessoas com deficiência, pro-
movendo a inclusão social, acessibilidade, cida-
dania, acesso a tecnologias assistidas, segurança 

QUADRO 1. Síntese dos conceitos de capacitismo utilizados nos artigos analisados

Autores/Ano Conceito

Dias FS, Moreira MCN, 
Silva LN. 2023.10

Dias10: “ora as pessoas com deficiência são reconhecidas por suas potencialidades, ora como especialmente vulneráveis”.

Mello29,33 reforçou que a mudança de terminologia para “pessoa com deficiência” se tornou “questão de orgulho” 
diante do entendimento de “que a deficiência é um atributo (uma qualidade) que a distingue de outros grupos 
sociais e não um problema (incapacidade)”. 

Ferreira SDM, Gesser M, 
Böck GLK. 2024.22

Dias9, diz que “a genealogia do capacitismo se encontra vinculada à eugenia”.

Campbell11, Taylor24 e Wolbring26, Gesser, Block e Mello6 destacam que o capacitismo tem um caráter estrutural 
e interseccional, pois é reproduzido em diversas instituições sociais e impacta a vida de pessoas atravessadas por 
múltiplas intersecções.

Baglieri et al.25: “o capacitismo sustenta o mito do estudante ideal, aquele considerado “capaz” de realizar o que se 
propõe, ou seja, a pessoa sem deficiência”.

Lage SRM, Lunardelli 
RSA, Kawakami TT. 
2023.27

Sassaki19: “O capacitismo está focalizado nas supostas ‘capacidades das pessoas sem deficiência’ como referência 
para mostrar as supostas ‘limitações das pessoas com deficiência”.

Mello e Cabistani30 afirmam que o preconceito com “pessoas com deficiência configura-se como um mecanismo de 
negação social, já que as diferenças são vistas como carência, falta ou impossibilidade”. 

Vendramin14: “Capacitismo é a leitura que se faz a respeito de pessoas com deficiência, assumindo que a condição 
corporal destas é algo que, naturalmente, as define como menos capazes”.

Santos LX. 2021.14

Santos28: “[...] para compreender corpos que possuem particularidades que são compreendidas como ‘falhas’, isto é, 
características corporais que determinam a identidade de um grupo social resumida como deficiente”. 

Santos (2021, p. 1), “Desconstruir a naturalização do capacitismo é um caminho para repensarmos o modo em que 
vivemos[...]”.

Piccolo GM. 2024.31

Campbell33 define o capacitismo como “uma rede de crenças, processos e práticas que produz um tipo particular 
de Eu e Corpo (o padrão corpóreo) que se projeta como o perfeito, típico da espécie e, portanto, essencial e 
plenamente humano. A deficiência, então, é apresentada como um estado diminuído do ser humano”.

Mello, Aydos e Schuch30: “somos uma sociedade que tem verdadeiro fetiche por adjetivos relacionados à ontologia 
negativa da deficiência e outras condições de saúde”.

Soares BS, Ribeiro IP. 
2023.32

Mello12 diz que “o que acarreta o julgamento moral de que as PcDs são incapazes e inferiores”. 

Dias9 diz “um neologismo que sugere um afastamento da capacidade, da aptidão, pela deficiência”.

Böck, Gesser e Nuernberg23 corroboram para o entendimento de que os modos de ensinar reafirmam o capacitismo 
internalizado na sociedade ao afirmar que os currículos escolares são voltados à “valorização das capacidades 
comuns do aluno neurotípico, que enxerga, anda, ouve e tem capacidade de raciocínio e memória”.

Campbell11 diz que “o capacitismo, acarreta tratamento diferencial ou desigual das pessoas em virtude de 
deficiências existentes ou presumidas”.

Fonte: Elaboração própria, 2024.
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e autonomia, igualdade de oportunidades e não 
discriminação3. Entretanto, a sociedade frequen-
temente faz julgamentos baseados em padrões de 
“perfeição” e “normalidade”, desconsiderando a 
diversidade humana. 

Segundo Silva7, essa visão é originária de uma 
lógica social que prioriza a funcionalidade intensa 
e o controle do corpo, muitas vezes moldado pelo 
padrão existente naquela sociedade. O mecanismo 
de negação social não apenas exclui, mas também 
reforça estereótipos que limitam as possibilidades 
de inclusão e reconhecimento da diversidade cor-
poral.  Dessa forma, a deficiência é muitas vezes re-
duzida a um problema a ser corrigido, em vez de ser 
compreendida como uma característica que coexis-
te com as potencialidades do indivíduo. 

Para Mello, o capacitismo reflete uma valori-
zação de corpos que envolvem ideais de beleza e 
funcionalidade, desqualificando aqueles que não se 
enquadram nesses padrões8. O capacitismo é um 
conceito presente, sendo definido como precon-
ceito ou discriminação contra pessoas com defi-
ciência. É sustentado por uma visão reducionista 
que supõe inferioridade e incapacidade. Essa visão 
impacta diretamente nas relações sociais, refor-
çando desigualdades e limitando o acesso pleno 
aos direitos básicos, apesar das garantias previstas 
por leis como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI)3. 
Já Dias amplia a visão, destacando o caráter uni-
versal e opressor contra as pessoas com deficiência. 
O conceito de capacitismo é abordado com maior 
ênfase na literatura e estudos internacionais e mais 
recentemente no Brasil. E em nosso país, não há 
outra categoria analítica em língua portuguesa que 
possa expressar a “discriminação por motivo de de-
ficiência” 9,10. 

Segundo Campbell11, o capacitismo está para as 
pessoas com deficiência, assim como o racismo está 
para os negros e o sexismo para as mulheres. Ado-
ta-se até o presente momento o termo capacitismo 
para darmos visibilidade a uma forma peculiar de 
opressão contra as pessoas com deficiência e, por 
consequência, dar maior visibilidade social e po-
lítica a este segmento12. Promover uma sociedade 
inclusiva exige não apenas a aplicação efetiva das 
leis, mas também um trabalho contínuo de cons-
cientização e combate ao capacitismo. Isso envolve 

a promoção da diversidade e da inclusão em to-
dos os setores, a valorização das contribuições das 
pessoas com deficiência e o reconhecimento de 
seus direitos humanos fundamentais.

Podemos inferir que as concepções estabeleci-
das a partir da implantação da Política Nacional 
de Educação Especial (PNEE) nos impulsionam 
pôr à vista propostas pedagógicas fundamentadas 
em bases teóricas que demonstram experiências e 
vivências, interações e contextos da vida de estu-
dantes, suas necessidades e singularidades.   Nas 
atividades planejadas intencionalmente para os 
estudantes, objetivamos trazer essa reflexão para 
o ambiente educacional, promovendo a empatia e 
a inclusão de todos os estudantes, superando essa 
lógica exige não apenas a desconstrução desses 
estereótipos, mas também a promoção de valores 
que reconheçam a diversidade como parte ineren-
te da humanidade13.

Como postula Vendramin, o capacitismo, en-
tendido como a discriminação contra pessoas com 
deficiência, manifesta-se de forma especialmente 
enganosa por meio das barreiras atitudinais14. As 
barreiras atitudinais conforme a legislação vigente 
como:

[...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o 
gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 
ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 
segurança, entre outros”3.

Nesse sentido, as barreiras atitudinais não são 
barreiras f ísicas, mas comportamentais e simbóli-
cas, manifestando-se em atitudes preconceituosas, 
expectativas limitadas e falta de empatia ou reco-
nhecimento das capacidades e direitos das pessoas 
com deficiência9. Portanto, essas atitudes criam 
ambientes excludentes e reforçam estruturas de ex-
clusão social.

Dias reitera que a barreira atitudinal se dá devi-
do a uma consequência da intolerância9:

[...] o preconceito e as atitudes negativas em relação às pessoas com 
deficiência vão dificultar que a sociedade realize as modificações 
necessárias para garantir a acessibilidade na escola, no lazer, na 
informação, na cultura e nos outros sistemas sociais”.
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Por conseguinte, a análise de questões cultu-
rais e sociais é essencial para promover uma so-
ciedade mais justa e inclusiva. Quando refletimos 
sobre preconceitos, como o capacitismo, e suas 
raízes na cultura e nas relações sociais, possibi-
litaram espaço para diálogos transformadores 
que valorizam as diferenças como riquezas, e não 
como obstáculos. 

A Lei nº 11.133/2005 foi publicada no DOU em 
15 de julho de 2005. A lei institui o Dia Nacional 
de Luta da Pessoa com Deficiência, que é celebra-
do no dia 21 de setembro.  Lei nº 11.133/2005, com 
o objetivo de conscientizar sobre a importância do 
desenvolvimento de meios de inclusão das pessoas 
com deficiência (PCD), além de evidenciar o deba-
te sobre preconceito15. Para melhor compreensão 
de acordo com Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei nº 13.146/2015)3. define: 

[...] são pessoas com impedimento de médio ou longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o que, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

Discursos, atitudes e comportamentos capaci-
tistas que estão presentes no cotidiano da escola 
comum indicam que crianças e adolescentes com 
deficiência passam por diferentes danos em decor-
rência do capacitismo no ambiente escolar16.

Diante do exposto, o estudante com deficiência 
muitas vezes privado de tarefas escolares, de apren-
dizagens e da socialização no cotidiano escolar para 
o seu próprio bem-estar e segurança. Mello e Ca-
bistani afirmam que o preconceito com “pessoas 
com deficiência configura-se como um mecanismo 
de negação social, já que as diferenças são vistas 
como carência, falta ou impossibilidade”17.

Para Vendramin “Capacitismo é a leitura que 
se faz a respeito de pessoas com deficiência, assu-
mindo que a condição corporal destas é algo que, 
naturalmente, as define como menos capazes”14. 
Essas ações, muitas vezes aparentemente simples, 
podem criar barreiras invisíveis que dificultam a 
inclusão dessas pessoas nos círculos sociais e no 
convívio comum. Esse processo reforça a ideia de 
que a sociedade tem padrões que excluem aque-
les que não se encaixam nas normas estabelecidas. 

Em linhas gerais, o capacitismo tem sido utilizado 
para “nomear a discriminação de pessoas por mo-
tivo de deficiência”6.

A exclusão social pode ocorrer de diversas for-
mas, incluindo preconceito, discriminação, ou até 
indiferença nas interações diárias. Dessa forma, as 
ações capacitistas podem se manifestar de maneira 
direta, com exemplos perceptíveis como bullying e 
violência f ísica. Essas atitudes são formas explícitas 
de discriminação contra pessoas com deficiência 
e têm um impacto profundo, tanto f ísico quanto 
emocional18.

O bullying capacitista refere-se a comportamen-
tos hostis e intimidatórios, geralmente voltados 
para zombarias, insultos e exclusões de indivíduos 
com deficiência, podendo ocorrer em escolas, am-
bientes de trabalho ou outros espaços sociais19.

A violência f ísica envolve qualquer tipo de 
agressão que causa dano corporal a uma pessoa 
com deficiência. Podem ser explícitas, como em-
purrões, tapas ou outros tipos de agressão, e é uma 
forma gravíssima de capacitismo, pois vai além de 
palavras simples ou atitudes preconceituosas, com-
prometendo a integridade f ísica do indivíduo20.

De acordo com o Dicionário Anticapacitista, vá-
rias expressões e questionamentos que perpetuam 
estigmas e preconceitos sobre as pessoas com de-
ficiência devem ser excluídos do vocabulário, pois 
reforçam a ideia de incapacidade, inferioridade ou 
a ideia de que as pessoas com deficiência são dife-
rentes, mas com uma abordagem negativa. Alguns 
exemplos de expressões e questionamentos que de-
vem ser evitados incluem21:

_ “Deficiente” é uma palavra que quando usada de forma genérica, 
pode reduzir a pessoa a sua deficiência, desconsiderando sua 
individualidade e potencialidades. O uso do termo “pessoa com 
deficiência” é mais adequado e respeitoso, pois coloca a pessoa 
em primeiro lugar.
_ “Coitadinho(a)” ou “Pobrezinho(a)” são expressões que 
evocam pena ou compaixão exagerada e reforçam a ideia de 
que as pessoas com deficiência são vítimas ou incapazes. Isso 
pode ser desumanizante e negar o empoderamento dessas 
pessoas.
_ “Você é uma inspiração!” Embora a intenção seja positiva, esse 
tipo de comentário pode reforçar o estereótipo de que a pessoa 
com deficiência é uma exceção ou um milagre. 
_ “Você não parece ter deficiência” sendo que esse tipo de 
comentário invalida a experiência da pessoa com deficiência e 



84 Rodrigues, Borges, Souza, Fioresi, Freitas e Furieri

R B P SRe v i s ão da l i t er at u r a

reforça a ideia de que uma deficiência precisa ser “visível” para ser 
considerada legítima. 
_ “Essa pessoa é um exemplo de superação”! Essa expressão 
embora muitas vezes seja dita com boas intenções, é um exemplo 
claro de pensamento, pois implica que a pessoa com deficiência 
é vista como alguém que, por ser deficiente precisa superar algo 
extraordinário para realizar tarefas cotidianas. 

Essas expressões reforçam o capacitismo ao re-
duzir as pessoas com deficiência a um único aspec-
to de sua identidade, frequentemente associando a 
deficiência a uma condição negativa ou a uma tra-
gédia pessoal. 

O pensamento anticapacitista busca descons-
truir esse tipo de linguagem e entendimento. O 
objetivo é valorizar a pessoa com deficiência sem 
a romantização da sua condição ou a ênfase exces-
siva nas suas dificuldades, tratando-a com respeito 
e igualdade, sem transformá-la em um “herói” por 
realizar atividades cotidianas que qualquer outra 
pessoa também realizaria. 

É importante refletir sobre como nossas atitudes 
e atitudes cotidianas podem reforçar ou combater 
a exclusão social, e como uma sociedade mais 
inclusiva pode ser construída ao romper essas 
barreiras, acolhendo as diferenças e promovendo a 
igualdade.

A análise indicou que não há uma diversidade 
significativa de autores citados como referência 
sobre o tema, o que aponta para a necessidade ur-
gente de mais pesquisadores dedicados ao aprofun-
damento e à disseminação de informações sobre o 
capacitismo, especialmente para aqueles que estão 
fora do ambiente acadêmico. Além disso, as produ-
ções no Brasil são majoritariamente recentes, con-
centrando-se nos últimos dois anos, o que revela 
um crescente interesse e demanda sobre o tema. 
Embora o foco das autoras tenha sido nas produ-
ções nacionais, ao estabelecer esse recorte, limita-
-se a análise da produção e compreensão do concei-
to para além do cenário brasileiro. 

Outro ponto levantado pelos resultados é a su-
gestão de que há um número insuficiente de pro-
duções acadêmicas que utilizem o conceito de ca-
pacitismo em teses e dissertações. Para verificar ou 
refutar essa hipótese, seria interessante incorporar 
esses estudos, a fim de aprofundar a análise sobre 
o tema. 

Por fim, o artigo destaca a importância de incor-
porar a temática da deficiência de forma intersec-
cionada com outras categorias de análise, por meio 
de estudos que explorem o capacitismo no Brasil. 
Além disso, sugere-se a realização de mais pes-
quisas acadêmicas que utilizem o conceito de ca-
pacitismo, e que, mais além, possam traduzi-lo em 
ações concretas de conscientização social, como 
cartilhas, informativos, vídeos e conteúdos digitais. 
Essas iniciativas visam fortalecer a compreensão do 
tema, promovendo maior engajamento e educação 
da população em geral. 

CONCLUSÃO

Em linhas de síntese, no presente artigo, o tema do 
capacitismo e suas formas de opressão instituciona-
lizadas na sociedade são frequentemente negligen-
ciados, apesar da crescente conscientização sobre 
os direitos das pessoas com deficiência. Quando o 
termo capacitismo ganhou notoriedade na última 
década, ainda se observa uma lacuna significativa 
na divulgação e compreensão desse conceito, espe-
cialmente no contexto brasileiro. Muitas pessoas 
continuam sem uma compreensão clara do termo 
capacitismo e de suas implicações no cenário con-
temporâneo. Espera-se que este estudo, portanto, 
sirva como um alerta e, mais importante, como 
uma fonte de informação e conhecimento para a 
população. No cotidiano, é possível observar diver-
sas facetas de uma cultura capacitista, que valoriza 
os indivíduos com base em suas capacidades f ísicas 
ou mentais. 

O capacitismo, originado de concepções precon-
ceituosas e endossado pelo senso comum se manifes-
ta em atitudes aparentemente inofensivas, mas tam-
bém em agressões verbais e f ísicas explícitas, além 
da segregação de pessoas com características que 
fogem ao que é considerado “normal”. Essa estigma-
tização se revela por meio de palavras, expressões, 
“brincadeiras” e ações que, muitas vezes, são realiza-
das automaticamente, sem uma reflexão crítica. Tais 
atitudes causam sofrimento a uma parcela significa-
tiva da população. A erradicação dessas práticas não 
é simples nem rápida, pois exige mudanças profun-
das nas estruturas culturais e sociais. 
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Escola, um lugar de fala sobre o capacitismo

Atualmente, há um crescente discurso sobre os 
direitos e as necessidades das pessoas com deficiên-
cia. No entanto, é amplamente reconhecido que 
elas ainda enfrentam barreiras significativas para 
sua aceitação e plena participação nos diversos âm-
bitos da vida social. 

A acessibilidade, portanto, está relacionada 
tanto à possibilidade de incluir essas pessoas nos 
espaços públicos, como à garantia do acesso à in-
formação e ao conhecimento. Isso contribui para a 
quebra de barreiras, preconceitos e desinformação, 
promovendo a inclusão efetiva.
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